
CNJ estuda adequações no PJe para acelerar execuções fiscais

A adaptação do fluxo do processo de execução fiscal à lógica do Processo Judicial Eletrônico (PJe) é o
desafio enfrentado pelo grupo de trabalho do Conselho Nacional de Justiça voltado à otimização da
cobrança de dívidas ativas da Fazenda Pública.

Criado em maio desde ano, o grupo trabalha para melhorar a automação e a governança na condução dos
processos de execução fiscal que, atualmente, somam cerca de 30 milhões de feitos e equivalem a cerca
de 40% de todo o acervo do Judiciário brasileiro. Essas ações representam também o maior índice de
congestionamento nos tribunais.

Esses processos incluem as cobranças judiciais das dívidas ativas das Fazendas Federais, Estaduais e
Municipais e, ainda, os créditos dos conselhos profissionais. O grupo te trabalho de Execução Fiscal do
CNJ, composto por juízes e procuradores das fazendas citadas, se reuniu novamente nesta quarta-feira
(13/11).

De acordo com a juíza auxiliar da Presidência do CNJ Lívia Peres, o Conselho, como coordenador da
política judiciária nacional, ao identificar a existência de um gargalo na tramitação desses processos,
busca, em colaboração com os tribunais, desenvolver ferramentas que possibilitem a automatização do
fluxo dessas ações, além da adoção de medidas de governança para gestão do acervo.

“A ideia é ajustar o PJe, incluindo novas funcionalidades para automatizar tarefas repetitivas do trâmite
processual e, assim, garantir celeridade no processamento das execuções fiscais”, esclarece a magistrada.
Lívia Peres também ressalta que otimizar a tramitação deste grupo de ações gera reflexo positivo na
eficiência do Poder Judiciário como um todo, uma vez que as execuções fiscais representam importante
parcela do acervo total de processos da Justiça brasileira. Com informações da assessoria de imprensa 
do CNJ.
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